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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Enquadramento  

O Município de Lisboa (ML) está comprometido com o desenvolvimento sustentável1 para que a satisfação das 

necessidades do presente não comprometa a satisfação das necessidades das gerações futuras. 

Este é um desígnio para o qual a compra pública pode ser um instrumento valioso, quando alinhada com os 

compromissos assumidos para a sustentabilidade (ambiental, social e económica), a ação climática, a 

neutralidade carbónica, e ainda com os dispositivos legais, recomendações e diretivas europeias e, normas 

internacionais, ajudando inclusive a cimentar o nosso compromisso com a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e as convenções fundamentais da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

O ML reconhece que a sua ação ao serviço do munícipe tem impactes significativos sobre a economia, o 

ambiente e a sociedade, alguns dos quais dependem diretamente da forma como desenvolve a sua atividade 

e outros dependem da forma como os seus parceiros, fornecedores e subcontratados desenvolvem a sua 

atividade.   

Face ao exposto e assumindo que a colaboração, a entreajuda e a partilha de responsabilidades com o 

Fornecedor é fundamental para o alcance do acima mencionado, o ML define o presente Código de Conduta 

do Fornecedor do Município de Lisboa, que reflete os valores, práticas internas e objetivos do ML, bem como 

as expetativas das nossas partes interessadas, como sejam trabalhadores, munícipes, parceiros, cidadãos, 

reguladores e a sociedade como um todo, com o intuito de ampliar o impacto para o desenvolvimento 

sustentável e alcance das metas da neutralidade carbónica. 

 
1 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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O Código é ainda uma extensão da Estratégia para a Transparência e Prevenção da Corrupção, do Código de 

Ética e Conduta e da Política de Compras Sustentáveis do ML 

 

1.2 Finalidade  

O Código de Conduta de Fornecedores (Código) descreve as nossas expetativas e define os Requisitos 

Fundamentais mínimos que o ML pede aos seus fornecedores para serem respeitados e cumpridos no 

exercício das suas relações comercial ou de parceria (Contrato).    

Um Contrato com o ML, neste âmbito, integra nas suas disposições a referência ao Código e ao compromisso 

a assumir perante o mesmo. 

 

1.3 Aplicação 

O Código de Conduta de Fornecedores aplica-se a todos os parceiros, fornecedores e subcontratados do ML, 

adiante designados para efeitos deste Código, como Fornecedor.  

Entende-se por parceiros as entidades que colaborem com o ML em projetos e iniciativas conjuntas em que 

exista da parte do ML, um processo de apoio material ou financeiro. 

A aceitação do Código é um requisito para o Contrato com o ML. Através deste, o Fornecedor afirma o seu 

compromisso de que todo o seu funcionamento está sujeito às disposições presentes neste Código, cujo 

estabelecido é entendido como um averbamento e não uma substituição das disposições legais, em vigor. 

 

1.4 A nossa expetativa 

A expetativa do ML é de que o Fornecedor apoie o nosso compromisso de fazer não apenas aquilo que é 

favorável ao negócio do ponto de vista financeiro, mas também aquilo que é favorável para as comunidades 

em que vivemos e trabalhamos, para o planeta e para as gerações futuras. 

Esperamos que todo o Fornecedor esteja ciente deste compromisso e que abrace o cumprimento do Código, 

cabendo-lhe a ele disseminar, ensinar e aplicar as políticas e medidas necessárias para o seu cumprimento na 

sua própria organização e nas suas cadeias de abastecimento. Cabe ainda ao Fornecedor diligenciar a 

verificação prática da conformidade a este Código aos seus trabalhadores, agentes e cadeias de 

abastecimento. 

É igualmente expetativa do ML poder, em conjunto com o Fornecedor, contribuir para o incremento e melhoria 

de processos associados à sustentabilidade, incluindo a circularidade e inovação. 

 

1.5 Conformidade Legal 

O ML conta com o Fornecedor para o estabelecimento de procedimentos e mecanismos que garantam a 

identificação dos requisitos legais aplicáveis à sua atividade em todas as jurisdições em que operem, para 

garantir a conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis, bem como contratos e códigos. Ao operar 

ou comprar em diversos países, o fornecedor também deve cumprir as leis internacionais aplicáveis, de que 

são exemplo a lei da concorrência, comércio internacional ou proteção de dados. 
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1.6 Melhoria Contínua 

O ML reconhece que o alcance do estabelecido neste Código é um processo exigente, dinâmico, em 

permanente construção e constitui um incentivo ao Fornecedor para melhorar continuamente o seu 

funcionamento e performance perante a sustentabilidade.  

Na eventualidade da necessidade de apoio, o ML está disponível para dar o seu contributo para a identificação 

de metas e sistemas que assegurem que as práticas são permanentemente melhoradas ao longo da execução 

do Contrato.  

 

1.7 Participação e Colaboração para a Inovação e Sustentabilidade 

Sempre que aplicável e pertinente, no âmbito do Contrato celebrado, o Fornecedor deverá indicar um 

interlocutor para a sustentabilidade e inovação, podendo ser convidado a participar em projetos de inovação 

associados ao objeto da compra em questão. 

No âmbito da Compra Sustentável espera-se que o Fornecedor participe e colabore ativamente nos momentos 

de auscultação que o ML realiza para identificação de critérios e sustentabilidade, melhoria dos processos e 

gestão de risco, entre outros. 

 

2. Requisitos Fundamentais  
 
Para além do anteriormente mencionado, espera-se que o Fornecedor cumpra com os requisitos fundamentais 

apresentados neste Código, implementando as políticas, as medidas e ações necessárias que assegurem a 

sua implementação nas suas operações e, sempre que aplicável, a verificação da observância nas operações 

das entidades parceiras ou subcontratadas, sempre que estiver em causa um fornecimento ao ML. Espera-se 

ainda que o compromisso com os requisitos fundamentais seja suportado por declarações escritas, códigos, 

políticas, contratos ou outras evidências, entre o Fornecedor e o ML. 

Os Requisitos Fundamentais organizam-se em torno de 3 eixos: (1) Corresponsabilidade Ambiental e 

Climática; (2) Direitos Humanos e Trabalho Digno; (3) Integridade, Ética e Práticas Anticorrupção. 

 

2.1 Corresponsabilidade Ambiental e Climática 
 

Responsabilidade Ambiental 

O Fornecedor deve, sempre que aplicável e possível, alinhar a sua atividade produtiva e gestão organizacional 

com as metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e com os compromissos nacionais 

assumidos, em matéria de sustentabilidade, ação climática e neutralidade carbónica.  

Deve ainda desenvolver procedimentos e mecanismos que permitam a identificação dos requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis à sua atividade em matéria de ambiente.  

Este compromisso implica que o Fornecedor desenvolva mecanismos que permitam garantir a conformidade 

legal nas entidades que operam ao nível das suas cadeias de abastecimento egerir as suas operações de 
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forma ambientalmente responsável, o que envolve conhecer e atuar sobre os impactes gerados pelas suas 

atividades, a montante e a jusante.  

 

Poluição e Redução de Emissões 

O Fornecedor deve adotar medidas razoáveis para minimizar as emissões de gases com efeito de estufa e de 

poluentes tóxicos e perigosos. 

 

Recursos e Resíduos 

O Fornecedor deve promover uma gestão eficiente dos recursos e procurar a redução do consumo de energia 

elétrica, matérias-primas com elevado impacte no ambiente, água e combustíveis fósseis, e sempre que 

possível, privilegie a utilização de fontes de energia renovável. Deve ainda envidar todos os esforços para a 

redução de resíduos libertados da sua atividade e incrementar a circularidade, a reutilização e a reciclagem. 

O Fornecedor deve ainda desenvolver e aplicar inovações para práticas ambientalmente responsáveis que 

reduzam ou minimizem os impactos ambientais adversos, ou que adotem políticas que procurem neutralizar a 

pegada ecológica, através da compensação das emissões de CO2 produzidas pela sua atividade. 

 
2.2 Direitos Humanos e Trabalho Digno 
 

Dignidade Humana 

O Fornecedor deve tratar os seus trabalhadores e interlocutores com dignidade e respeito, não os sujeitando 

a condições degradantes. 

 

Tratamento Justo e Equitativo, Assédio e Discriminação 

O Fornecedor deverá promover uma cultura e um ambiente de trabalho em que não sejam admitidas práticas 

de assédio (incluindo assédio sexual, ameaças de assédio ou retaliação por eventuais denúncias) e 

discriminação com base em características físicas, raça, religião, crenças, género, etnia, estado civil, 

maternidade, idade, afiliação política, nacionalidade, deficiência, saúde, orientação sexual ou qualquer outro 

fator. Não deve ser tolerada qualquer prática de abuso e intimidação, e deve ser assegurado o respeito pela 

privacidade dos trabalhadores. A relação laboral deve ocorrer numa relação de trabalho formalizada assente 

na legislação e práticas correntes em Portugal. 

 

Idade Mínima de Admissão ao Emprego: Trabalho Infantil e Jovem 

O trabalho infantil é uma forma de exploração que viola um dos direitos humanos fundamentais. Espera-se que 

o Fornecedor opere de acordo com as convenções da OIT (Convenção de Idade Mínima nº 138 e Convenção 

sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil nº 182), que fornecem a estrutura para a lei nacional prescrever 

uma idade mínima para admissão em emprego ou trabalho que não deve ser inferior à idade de conclusão da 

escolaridade obrigatória e, em qualquer caso, não inferior a 15 anos. A idade mínima para trabalhos perigosos 

é maior, 18 anos para todos os países. 



CÓDIGO CONDUTA DO FORNECEDOR DO MUNICÍPIO DE LISBOA    
EDIÇÃO 00 
PÁGINA 5/ 7  
DATA 2022-12-02 

 

As cópias deste documento em papel não estão controladas.  

As leis de trabalho infantil restringem os tipos de trabalho, horas trabalhadas e equipamentos usados por 

menores de 18 anos. Espera-se que o Fornecedor cumpra essas leis e disponibilize um ambiente adequado 

para esses trabalhadores. 

 

Trabalho Forçado e Tráfico de Seres Humanos 

Trabalho forçado, também designado como trabalho escravo, é o trabalho realizado involuntariamente e sob 

coação, geralmente por grupos relativamente grandes de pessoas. O trabalho forçado difere da escravidão 

porque envolve não a propriedade de uma pessoa por outra, mas apenas a exploração forçada do trabalho 

dessa pessoa. Espera-se que o Fornecedor desenvolva mecanismos para abolir o trabalho forçado nas suas 

operações, dos seus fornecedores e subcontratados e não sejam cúmplices de tais situações. 

Espera-se que o Fornecedor não permita de forma alguma, no âmbito das suas operações e na dos seus 

fornecedores e subcontratados, a associação ao trabalho forçado e ao tráfico de pessoas e, que não seja 

cúmplice de tais situações. 

 

Liberdade de associação e negociações coletiva 

O Fornecedor deve respeitar os direitos dos trabalhadores de tomar decisões informadas, livres de coerção, 

ameaça ou represália quanto ao seu desejo de ingressar ou não na empresa. 

 

2.3 Políticas positivas de Recursos Humanos 
 
Ambiente e Condições de Trabalho e Desenvolvimento Pessoal e Profissional 

 
O Fornecedor deve cumprir as leis, regulamentos e normas aplicáveis às condições de trabalho para os seus 

trabalhadores, sublinhando-se a política de remunerações e benefícios, igualdade de género, horários de 

trabalho e observância dos períodos de descanso, saúde e segurança. 

Acresce, ainda, uma especial atenção para a adoção de políticas amigas da família, encorajando a conciliação 

da maternidade com a vida de trabalho e, a compatibilização da vida profissional com a vida familiar e pessoal. 

O Fornecedor deve, também, proporcionar condições que promovam o florescimento humano, a capacitação 

e aprendizagem ao longo da vida e o desenvolvimento profissional e pessoal das suas equipas, 

designadamente proporcionando-lhes formação que contribua para a qualificação profissional dos seus 

trabalhadores. 

Deve, igualmente, o Fornecedor estar aberto à adoção das novas formas de trabalho, que para além do melhor 

ajuste aos tempos atuais fomentam, ainda, uma melhor conciliação entre a vida profissional e familiar / pessoal. 

 
Saúde e Segurança 

Além de satisfazer as exigências mínimas legais referentes às condições do trabalho dignas, o Fornecedor 

deve proporcionar um ambiente de trabalho seguro e saudável e tomar medidas e precauções necessárias 

para evitar acidentes e ferimentos. 
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2.4 INTEGRIDADE, ÉTICA E PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 

 

Responsabilidade e Integridade nos Negócios 

Espera-se que o Fornecedor exerça a sua atividade com rigor, zelo, de forma dedicada e critica, devendo 

assumir a responsabilidade pelos seus atos e decisões. 

Espera-se ainda que o Fornecedor, nas relações com o ML ou com outras entidades, conduza os seus negócios 

e paute a sua atuação por princípios éticos e segundo critérios de honestidade e de integridade de caráter, 

respeito pelos demais, não adotando quaisquer atos que possam de modo algum promover a obtenção de 

benefícios pessoais, colocando em causa, no seio da relação, a integridade do ML. 

 

Conflito de interesses 

O Fornecedor deve prestar todas as informações que lhe forem solicitadas e necessárias no âmbito do 

processo aquisitivo, por forma a evitar qualquer situação suscetível de originar, direta ou indiretamente, conflito 

de interesses. 

 

Anticorrupção, Suborno, Ofertas e Crimes Financeiros 

O Fornecedor deve demonstrar o seu compromisso para com a prevenção da corrupção.   

O Fornecedor deverá adotar práticas para a prevenção de todas as formas de suborno, apoiar os esforços 

anticorrupção e lavagem de dinheiro, financiamento ao terrorismo ou outros crimes financeiros. 

Na sua relação com o ML abstêm-se de quaisquer práticas de suborno e de fazer ofertas, a qualquer título, de 

quaisquer benefícios, consumíveis ou duradouros. 

 

Informação fidedigna 

O fornecedor compromete-se com a veracidade da informação prestada ao ML em todas as matérias: 

condições de trabalho, saúde e segurança, responsabilidade ambiental, anticorrupção, dados financeiros, 

condições comerciais e quaisquer outras informações, no âmbito do Contrato estabelecido.  

 

Mecanismos de Reclamação 

O fornecedor deve dispor de sistemas que permitam apresentar reclamações, comunicações e sugestões. 

 

3. Monitorização, Avaliação e Reporte de Violações 
 
Cabe ao Fornecedor auditar a sua própria organização ou a sua cadeia de abastecimento por forma a garantir 

o cumprimento do Código.  

Em qualquer momento e previamente agendado, o ML poderá realizar visitas ou simplesmente solicitar 

evidências do cumprimento do Código, recomendando ou exigindo, no caso do não cumprimento, 

recomendações ou planos de ação corretiva.  
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No âmbito da execução do contrato o Fornecedor deverá estar disponível para responder às questões 

colocadas durante a execução do contrato e proceder a uma avaliação da inclusão da sustentabilidade, no seu 

final, retirando daí as aprendizagens quer para o Fornecedor quer para o ML. 

Sempre que o Fornecedor estiver perante um possível comportamento questionável ou uma possível violação 

deste Código deverá recorrer à Linha de Apoio ao Fornecedor, para dar nota das suas preocupações e em 

conjunto, sempre que possível, definirem-se estratégias de resolução.  

Violações inequívocas deste Código são tratadas dentro de um espírito de responsabilidade, compreensão e 

abertura à melhoria contínua. Devem ser reportadas aquando da sua identificação para o contacto de email da 

Linha de Apoio ao Fornecedor. 

 

Lisboa, 2 de dezembro de 2022 

Município de Lisboa 
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